
Gabinete
o"PrefeitoPUBLICADO NO

PLACARD

e,n.$ -t oLrlfi

n n
o

Fcr§sÊ Geslão 2021/2024

DECRETO NO, 219 DE 04 DE JANEIRO OE2022.
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dàA rl

úLrniciPa
tracao

"Dispõe sobre as medidas de combate a
disseminação do novo Coronavírus COVID-íg
em situação Crítica".

O PREFEITO DE POSSE, Estado de Goiás, no uso de suas atribuiçÕes constitucionais e
legais:

CONSIDERANDO a estratégia adotada pelo município de Posse/GO no plano de vecinaÉo
da populaÇão com o objetivo da evitar a disseminaçáo do vírus CoRONAVIRUS;

CONSIDERANDO o avanÇo considerado do número de pessoas vacinadas no Município de
Posse/GO, atingindo mais de 70% (setenta) por cento de imunizados;

CONSIDERANDO que o número de casos de contaminaÇão pelo vÍrus do SARS-CoV-2
encontra-se estável, com beixa oscilaÉo no número de internâÇões, inclusive nos hospitais de
cempanha;

CONSIDERANDO, por outro lado, que o Ato Administrativo etravés dos Decretos vem
sendo reanalisado periodicamente, acompanhando as novas necessidades, bem como o
surgimento de novas variantes em transmissáo comunitária, com maior transmissibilidade,
acarretando meior número de casos, internaçóes, e, consequentemente, maior número de mortês,
o presente Decreto poderá ser revogado e/ou Íeanalisado;

CONSIDERANDO que há um relaxamento social nas medidas de isolamento e de
distenciamento entre os indivíduos; Considerando que não há no Mundo e no Brasil, até o
momento, doses de vacinas suficientes para imunizar a totalidade dos grupos de riscoi

GONSIDERANDO que está aproximando o início do ano letivo de 2022 e se Íaz necessárias
medidas de contençáo à disseminaçáo do Coronavirus;

CONSIDERANDO o Decreto n" 9.960/30 de setembro de 2021 do Estado de Goaás;

DECRETA:

Art. 1" Fica pronogada, até 30 de abtil de 2022, a situaÉo dê emergência ne saúde pública

dêcorrente da disseminaÉo do novo Coronavírus (COVID-19), êxclusivemente pare a eplicâÇão

da Lei Estadual de no 20.972 de 23 de marÇo dê 202.

Parágraío Único. O prazo estabelecido no caput deste artigo poderá ser prorrogado em
caso de comprovada necessidade, com a adoção de medidas de maior flexibilizaÉo ou restriçâo,
conforme a avaliaçáo de risco baseada nas ameaças (fatores extemos) e vulnerabilidades (fatores

internos).

Art. 2" - Ficam suspensas as seguintes atividades:

| - a visitaÇão a pacientes intêrnedos com diagnóstico de coronavÍrus, ressalvados os casos
de necessidade de acompanhamento a crianças;

AÉ. 30 - Fica autoÍizado o Íuncionamento das atividades econômicas e nâo econômicas,
que deverão respeitar as seguintes recomendaçÕes:

§ ío - Os bares e os restaurantes, além dos protocolos especificos de biossegurança
estabelecidos pela Secretaria de Estado da Saúde e disponibilizados na página eletrônica
www.saude.go.gov. br/coronavirus (protocolos de funcionamento de atividades), deverão observar
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a lotaçâo máxima de 70% (setenta por cento) de sua capacidade de acomodaÉo, com o seu
Íuncionamento entre as 06h00min até às 04h00min do dia seguinte, vedando a abertura entre
esses dois horários, inclusive com a apresentaçáo de shows artisticos ao vivo, com som
mecanizado através de câixas ampliÍicadas e alto-falantes, respeitendo os limites de volume
sonoro máximo permitidos na legislação própria.

l- A apresentação de música ao vivo que trata o §1o deste artigo, fica limitada à
participaÉo de no máximo 03 (três) integrantes, desde que o espaço de apresentaÇáo permita o
distanciamento de 1,0 m' (um metro quadrado) entre eles.

§ ? - Comércio varejista, vestuário, cosméticos, calçados, autopeças e derivados,
preÍerencialmente na Íorma delivery, drive thru e takeaway, mas, caso presencialmentê ôom a
capacidedê de 70% (setenta por cento) da capacidade máxima, com especial observância aos
protocolos especíÍcos para a atividade disponibilizados na página eletrônica
w\ rw.saude.go.gov. bÍ/coronavirus (protocolos de funcionamento de atividades).

§ 30 - As aulas presenciais em instituiçÕes de ensino público e privadas observârão a
capacidade [eduzida para 100% (cem por cento) da câpacidade máxima, bem como respeitar os
etos normetivos editados pela Secretaria de Estado de Saúde, que serão fundementados nas
discussôes do Centro de OperaçÕes de Emergências em Saúde Pública de Goiás para
EnÍrentamento ao Coronavirus - COE.

l- Caso algum profissional da educaÉo o aluno que tenha tido sintomas inerentes e tÍpicos
do Coronavírus ou tenha tido contato direto com algum diagnosticado, deverá apresentar o
comprovante do exame realizado que aponte a nâo infecÉo do vírus.

§ 40 - Nos supermercados, nas feiras livres, nas lo.ias de conveniência e congêneres fica
vedado o consumo de gêneros alimentícios e bebidas no local, bem como o acesso simultânêo de
mais de uma pessoa da mesma família, exceto nos casos em que se faça necessário o
acompanhamento especial.

§ 50 -Os hotéis e correlatos funcionarão com o limite máximo dê 80% (oitenta por cento) da
capacidede de acomodagáo, e deverão ser observados os protocolos específicrs de
biosseguranÇa estabelecidos pela Secretaria de Estado da Saúdê e disponibilizados na página
eletrônice www.saude.go.gov.br/coronavirus (protocolos de funcionamento de atividades).

§ 60 - As salas de espera e as recepÇÕes dos estabelecimentos devem ser organizadas
paía gerântir a distância mínima de 2 (dois) metÍos entre os usuários.

§ 70 - Os consultórios médicos e demais proflssionais liberais atenderâo com horáÍio
marcado, além de observarem os protocolos de biossegurança estabelecidos pela SecrêtaÍia de
Estado da Saúde e disponibilizados na página eletrônica
www.saude.go.gov. br/coronavirus(protocolos de funcionamento de atividades).

| - Em se tratando de campeonatos esportivos realizados em ginásios de esportês, quadras
poliesportives ou estádios ficam autorizados à entrada de público com lotaÉo de 70 % (setente
por cento) de sua capacidade total.

§ go-As galerias, centÍos comerciais e congêneres funcionarão com até 50% (cinquenta por
cento) dê sua capacidade total, além de observarêm os protocolos de biossegurança
estabelecidos pela Secretaria de Estado da Saúde e disponibilizados na página eletrônica
www.saude.go.gov. br/coronavirus (protocolos de funcionamento de atividades).
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§ 8o - As academias de musculação, quadras poliesportivas, escolas de esporte e similares,
exceto quando as atividades forem praticadas ao ar livre, funcionarão com até 70% (setenta por
cento) de sua capacidade total de alunos, com agendamento de horário, além de observarem os
protocolos de biossegurança estabelecidos pela Secretaria de Estado da Saúde e disponibilizados
na página eletrônica www.saude.go.gov. br/coronavirus (protocolos de funcionamento de
atividades).
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§ í0 - SalÕes de beleza, barbearias e centros de estética, funcionarão com até 70%
(setenta por cento) de sua capacidade total e mediante agendamento, além de observarem os
protocolos de biossegurança estabelecidos pela Secretaria de Estado da Saúde e disponibilizados
na página eletrônica www.saude.go.gov. br/coronavirus (protocolos de funcionamento de
atividades).

§ í'l - As obras da construÉo civil, exceto aquelas relacionadas a energia elétrica,
saneamento básico, hospitais, penitenciárias, sistema sócio educativo, infra-estrutura do poder
público e aquelas de interesse social, funcionarão pelo período máximo de um turno, com duraçáo
de até 8 (oito) horas, e os empregadores deverão fornecer transporte para aqueles trabalhadores
que utilizam o sistema de transporte coletivo.

§ 12-Eventos públicos e particulares, com o limite máximo de 400 (quatrocentas) pessoas,
com o seu funcionamento entre as 06h00min até às 04h00min do dia seguinte, vedando o
funcionamento após as 04h00min e antes das 06h00min, além de observarem os protocolos de
biossegurança estabelecidos pela Secretaria de Estado da Saúde e disponibilizados na página
eletrônica www.saude.go.gov. br/coronavarus (protocolos de funcionamênto de etividades).

l- Para os eventos que tratam o caput, fica autorizada a utilizaÉo de boates, casas de
Íesta, salÕes de festas e congêneres, com o limite máximo de 400 (quatrocentes) pessoas, desde
que esse número nâo supere 70% (setenta por cento) de sua capacidade de lotaÉo máxima,
respeitando os protocolos de biossegurança.

ll - Em se tratando de eventos onde haverá vendas ingressos (bilheteria), o folião deverá
apresentar comprovante de Cartão de VacinaÉo, com a imunização completa, para ingresso do
evento.

lll - o proprietário do evento onde haverá vendas de ingressos deverá requerer alvará de
funcionamento provisório.iunto à Vigilância Sanitária, mediante os seguantes requisitos:

a) Plano de trabalho a ser desenvolvido durante o evento (Locel do evento, horários de
funcionamentos, ópia dos ofÍcios às autoridades, tipo de sonorizaÉo a ser utilizada,
quantidade de bares, cópia de contrato com segurança e garçons com utilizaçâo de
luvas e mâscaras, proibição de venda de bebidas alcoólicas aos menores de 18 anos
e a necessidâde de os foliões utilizarem máscaras de proteÉo);

b) Medidas de prevenÇão contra a disseminação do COVID-1g, especialmente a
cobrançâ do cadâo de vacinaÉo dos foliÕes, com a imunizaÇâo completai

c) Mapa do local, demonstrando tamanho da àÍea em m2, demonstrando o
distanciamento mínimo entre foliões;

d) lnformativos acerca da necessidade de atender aos protocolos de biossegurança
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde,

e) Declaraçâo de responsabilidade total sobre o evento.

lV - Fica eutorizada a Íealizaçáo de shows artÍsticos nos eventos que trata este parágrafo,
respeitando o distanciâmento mínimo de 1,0 m (um metro) de distanciemênto entre os artistas.

§í3 - As atividades presenciais de organizaçÕes religiosas observarâo a lotaÉo máxima de
70% (setenta por cento) das pessoas sentadas, além dos protocolos de biossegurança
estabelecidos pele Secretaria de Estedo de Saúde e disponibilizados na página eletrônica
www.saude.go.gov. br/coronavirus (protocolos de funcionamento de atividades).

a) Fica autorizada a realizaÉo de ato religioso com o objetivo de velar, realizar misse de
corpo presente ou outros rituais religiosos culturalmente usuais para óbitos náo deconentes do
COVID-lg, respeitando a lotaÉo máxima estampada no caput.

b) Sem preluízo de todas as recomendaçÕes profiláticas e de isolamento social das
autoridades públicas, fica autorizada a utilizaÉo do Teatro Municipal José Antonino da Silva para
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o funcionamento dos ritos Íunerários e velório usuais, respeitendo e loteÉo máxima de 70%
(setenta por cento) de sua capacidade máxima.

§í4 - Além das recomendações profiláticas de isolamento social exarada pelas autoridades
públicas sanitárias, as atividades econômicas deverào obedecer as seguintes recomendaçôes.

| - vedar o acesso aos sêus estebelecimentos dê funcionários, consumidores e usuários
que nâo estejam utilizando máscaras de proteçáo facial;

ll - disponibilizar preparaçÕes alcoólicas a 700/o (setenta por cento) para a higienizaÉo das
mâos, principalmentê nos pontos de meioÍ circulaçào de funcionários e usuários ([ecepções,
balcÕes, saídas de vestuários, corredores de acessos às linhas de produÉo, refeitórios, á[eas de
vendes êtc.);

lll - intensificar a limpeza das superfícies dos ambientes com dêtergente neutro (quando o
material da superfÍcie permitir) e, após, desinfeccionar com âlcool 7Oo/o (setenta por cento),
soluÉo de água sanitária 1% (um por cento) ou outro desinÍetante autorizado pelo Ministério da
Saúde, conforme o tipo de material;

lV - desinfetar com álcool 70% (setenta por cento), várias vezes ao dia, os locais
frequentemente tocados como: maÇanetas, interruptores, .lanelas, telefones, teclados de
computador, corrimÕes, conlrole remoto, máquinas acionadas por toque manual, elêvedores e
outÍos,

V - disponibilizar locais para a lavagem adequada das mãos: pie, água, sabâo lÍquido, papel
toalha no devido suportê e lixeiras com tampa e acionamento de pedal;

Vl - manter os locais de circulaÉo e as áreas comuns com os sistemas de ar-
condicionado limpos (filtros e dutos);

Vll - manter os ambientes arejados por ventilaÇão natuÍel (portas e janelas abertas),
sempre que fo[ possível;

Vlll - garantir a segurança mínima entre os funcionários, inclusive nos reÍeitórios, com a
utilizaÉo de equipamentos de proteÉo individual - EPls que impeçam a contaminaÉo pela
covr}- 19;

lX - nos estabelecimentos nos quais haja consumo de alimentos, mesmo em refeitórios
pere funcionários:

a) Manter a distância mÍnama de entre os usuários;

b) Deixar de utilizar servigos de auto-atendimento, paÍa evitaÍ o compartilhamento de
utensÍlios como colheres e pegadores, com a possibiladade de selecionar pessoas que sirvam a
refeição ou utilizar o fornecimento de marmitas, desde que sigam as normas de boas práticas de
fabricaÉo de alimentos, e

X - Íornecer materiais e equipamentos suficientes para que nâo seja necessário o
compartilhamento, por exemplo, de copos, utensÍlios de uso pessoal, telefones, fones, teclados e
mouse;

Fô§§Ê
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Xl - evitar reuniÕes de trabalho presenciais;

c) Disponibilizar locais pera a levagem adequada das mâos: pia, água, sabão líquido,
papel toalha no devido suporte e lixeiras com tampa e acionamento de pedal ou lixeiras sem
tampa;
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Xll - estimular o uso de recipientes individuais para o consumo de água, evitando, assim, o
contato direto da boca com as tomeiras dos bebedouros:

Xlll - adotar trabalho remoto, sistemas de escalas, revezamento de turnos e alterações de
jornadas, quando o exercÍcio da funçáo pelos funcionários permitir, para reduzir contatos e
aglomeraçÕes;

a) à higienizaçáo das mãos com água e sabâo líquido sempre que chegar ao local de
trebelho, entes das refeiçÕes, após tossir, espirrar ou usar o banheiro;

b) à utilizaÉo de transporte público coletivo com o uso de máscara de protêÉo facial e
com a higienizaÉo das mâos sempre que deixar esse transporte; e

c) a evitar tocar os olhos, o nariz ou a boce após tossir, espinar ou após contiato com
superfÍcies;

XVI - garantir que suas polÍticas de licençe médica sejam flexíveis e conforme as diretrizes
de saúde pública e que os funcionários estejam cientes dessas políticas, em relaÇáo às queis se
devem obseÍvar especialmente:

b) o retorno do íuncionário afastado ao trabalho nos termos da alínea "a" deste inciso deve
ocorrer quando náo apresentar mais sinais de febre e outros sintomas por pelo menos 72 (setenta
e duas) horas, também deve ser considerado também o intervalo mÍnimo de 07 (sete) dias após o
inÍcio dos sintomas, sem o uso de medicamentos para redução da febre ou outros medicementos
que alteram os sintomas (por exemplo, supressores da tosse), ou apresentar resultado negativo
ao teste rápido sorológico se assintomático, com o devido uso de máscara até o Íinal dos 14
(quatorze dias) ; e

c) a notificaÇão ao Centro de lnformaçÕes Estratégicas e Resposta em Vigilância em Seúde
(http://notifica.saude.gov. br/) estadual em caso de funcionário aÍastado do trabalho com sintomas
relacionados à COVID-1 9;

XVll - observar as determinaçôes das autoridades sanitáries para a contenção de riscos,
especialmente quando a atividade exigar atendimento presencial da populaÉo, com a orientaÉo
aos funcionários sobre o modo correto de relacionamento com o público no perÍodo de
emergência em saúde pública,

Xvlll - estabelecer isolamento, pelo prazo de 14 (quatorze) dias, de trabalhadores
Íecentemente admitidos e que residiam em outras unidades da Federaçáo, os quais deveráo ser
submetidos a testes rápidos ao final do perÍodo; e

l- Farmácias, clínicas de vacinação, laboratórios de análises clÍnices e estabelecimentos
de saúde;

Êô§sE
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XIV - adota. as recomendaçÕes atuais de isolamento domiciliaÍ, sempre que Íor possÍvel,
para os profissionais com 60 (sessenta) ou mais anos de idade, profissionais com histórico de
doenças respiratórias, crônicas, oncológicas, degenerativas e profissionais grávidas;

XV - fornecer orientaÇÕes impressas aos funcionários quanto:

a) ao apresentarem sintomas como Íebre, tosse, produÉo de escarro, dificuldade para
respirar ou dor de garganta, os funcionários devem ser orientados a procurar atendimento médico
para a avaliaçâo e a investigaÇâo diagnóstica e aÍastados do trabalho por 14 dias, ressalvada a
possibilidade de teletrabalho;

XIX - implementar medidas para impedir a aglomeraçáo desordenada de consumidorês,
usuários, funcionários e terceirizados, inclusive no ambiente externo próximo ao estabelecimento.

Art. 40 São considerados essenciais:
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Vlll -. serviços de callcenter restritos às áreas de seguranÇa, alimentação, saúde e de
utilidade pública;

lX - atividades econômicas de informação e comunicação;

X - segurança privada;

Xl - empresas do sistema de transporte coletivo e privêdo, inclusive as empresas de
aplicativos e as transportadoÍas;

Xll - empresas de saneamento, energia elétrica e telecomunicaçÕes;

Xlll - hotéis e correlatos, para abrigar aqueles que atuam na prestação de serviços públicos
ou privados considerados essenciais ou para tratamento de saúde, e fica autorizado o uso dos
restaurantes desses estabelecimentos exclusivamente pelos hóspedes referenciados;

XIV - estabelecimentos que estejam produzindo, exclusivamente, equipamentos e insumos
para o auxílio no combate à pandemia de COVID- 19i

XV - assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade;

XVI - obras da construçáo civil de infraestrutura do poder público, de interesse social,
penitenciárias e unidades do sistema socioeducativo, bem assim as relacionadas â energia
elétrica e saneamento básico e as hospitalares;

XVll - prestaçâo de serviços emergenciais destinados à conservaÇão do patrimônio,

XVlll - desde que situados às margens de rodovias:

a) borracharias e oficinas mecànicasi e

b) restaurantes e lanchonetes instalados em postos de combustíveis;

XIX - transporte aéreo e rodoviário de cargas e passageiros, observados os pÍotocolos
estabelecidos pela SecretaÍia de Estado da Saúde e disponibilizados na página eletrônica
www.saude.go.gov. br;

)« - estágios, internatos e atividades laboratoriais da área dâ saúdei e

Pd§sffi

XXI - comercializaçâo de gêneros alimentícios mediante entrega (delivery) e drive thru
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ll - cemitérios e serviços Íunerários;

lll - distribuidores e revendedores de gás e postos de combustíveis;

lV - supermercados e congêneres, sem a inclusão das lojas de conveniência, e somente
podem ser comercializados bens essenciais, assim considerados os relacionados a alimentaÇâo e
bebidas e saúde da população, hipótese em que os produtos não essenciais não poderâo
permanecer expostos à venda ou deverão sêr identificados como vedados à venda presencial;

V - hospitais veterinários e clínicas veterinárias;

Vl - produtores e/ou fornêcedoÍes de bens ou de serviços essenciais à saúde, à higiene e à
alimentaÉo;

Vll - estabelecimentos industriais de fornecimento de insumos/produtos e prestaÉo de
serviços essenciâis à manutençâo da saúde ou dã vida humana e animâl;
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Art.50. Sem pre.luÍzo de todas as rêcomendaçôes profiláticas e de isolamento social das
autoíidades públices, nos casos de velório e sepultamento Íicâ autorizado o funcionamento dos
ritos funerá os usuais para óbitos decorrentes do covlD-19 quando, na data de sua oconência já
tenha transcorrido o perÍodo de t[ansmissibilidade da doença, constatado mêdiante declaração de
proflssional mêdico da instituiÉo em que ocorreu o falecimento.

§ í'. A regra do caput deste artigo nâo se aplicará para os c.tsos de suspeita de
contaminaÉo ou confirmaÉo da contaminaÉo pela COVID-t9;

§ 2o.O Documento que trata o caput deste artigo deverá acompanhar a Declaração de óbito
exarada pelo competênte hospital, expressando e confirmando a inexistência do risco de
contaminaçáo.

AÉ.60. Sem pre.juÍzo de todas as recomendações profiláticas e de isolamento sociel das
autoridades públicas, fica determinado a toda a população, quando houver necessidade de sair de
casa, a utilizeÉo de máscaras de proteÉo faciâ|, confeccionadas de acordo com es orientaÇôes
do Ministério da Saúde.

ParágraÍo Único. Os fabricantes e os distribuidores de máscaras para o uso profissional
devem garantir prioritariemente o suficiente ebastecimento de rede de assistêncie e atenÉo à
saúde e, subsidiariamente, dos proÍissionais dos demais serviços essenciais.

Art.70. Os titulares dos órgâos e das entidades da administraÉo direta e indireta, conforme
a área de atuaçâo poderáo editar atos complementares a este Decreto com as medidas
administrativas a serem adotadas durante a vigência da situaÉo de emergência.

Art.8o. Oualquer denúncia sobre eventual desobediência a este Decreto poderá ser
eÍetivada por meio de Vigilância Sanitária Municipal ou mediante o número 190 da PolÍcie Militar.

Parágrafo Unico - O descumprimento das regras estabelêcidas neste Decreto poderá
ensejar a aplicaÉo das penalidades administrativas, cÍveis e penais, nos termos da lei.

AÉ. 9p. As restriçôes de atividades previstas neste Decreto poderâo se, revistas a qualquer
momento, conforme a análise da evoluçáo da situaçâo epidemiológica.

AÉ. í0o. Este decreto entra em vigor na data de sua publicaÉo e revoga as disposições em
contrário.

Gabinete do PreÍoito Íúunicipal de Posse, Estado de Goiás, aos 04 (quatro) dias do mês
de janeiro do ano de 2022.

HELDER SILVA BONFIM
PreÍeito unicipâl
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